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\TERMO DE REFERENCIA
1. UNIDADE REQUISITANTE: Coordenação da Vigilância do Sistema de Saúde -
Secretaria Municipal da Saúde de Sobral/Ce.

2. OBJETO: Contratação do COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA
CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL, para realização de procedimento cirúrgico
denominado Artrodese Tíbio - Calcâneo, na paciente MARIA SANDRA DA SiLVA BRAGA,

em decorrência da sentença nos autos do processo n° 63684-45.2017.8.06.0167.

2.1. Este procedimento será realizado através de dispensa de licitação, de forma integral,
conforme a necessidade da paciente.

3. DA JUSTIFICATIVA: A paciente MARIA SANDRA DA SILVA BRAGA apresentou

necessidade de realizar, com urgência, procedimento cirúrgico denominado Artrodese

Tíbio - Calcâneo. Assim, o MM. Juiz de Direito da 1a Vara Cível, Antônio Carneiro Rch**<-

proferiu sentença nos autos do processo n° 63684-45.2017.8.06.0167, determinando que o

município de Sobral custeasse o procedimento, sob pena de aplicação de multa diária no

valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para cada dia de atraso. Atualmente se encontra em

tramite o cumprimento provisório de sentença, conforme cópias anexas.

Saliento que a urgência do caso se infere pelo fato de que a paciente se encontra em

aguardando o procedimento desde o ano de 2017, quando do ingresso da ação na justiça.

- 4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT.

1

Realização de procedimento cirúrgico denominado Artrodese Tíbio
- Calcâneo, na paciente MARIA SANDRA DA SILVA BRAGA, em

decorrência da sentença nos autos do processo n° 63684-
45.2017.8.06.0167.

01

4.1. O Procedimento acima identificado será realizado de acordo com os
documentos médicos anexados nos autos dos processos judiciais n° 63684-
45.2017.8.06.0167

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos oriundos da
seguinte classificação: 0701.10.302.0072.2316.33909100.12110000.00, Fonte: Municipal.
(SENTENÇAS JUDICIAIS)
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6. DA EXECUÇÃO
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6.1. O objeto contratual deverá ser entregue executado em conformidade com as

especificações estabelecidas neste instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias, contrd'

partir do recebimento da ordem de serviço ou instrumento hábil, no COMPL.u/vw

HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL,

localizado na R. Major Franco, n° 375, BAIRRO:

Centro, CEP: 62.010-690, Sobral-CE, na forma recomendada nos documentos médicos

dos processo de cumprimento de sentença n° 63684-45.2017.8.06.0167.

6.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela

contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

6.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada

pela CONTRATANTE...

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a

verificação do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram

atendidas e consequentes aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação,

devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado até 30(trinta) dias contados da data da apresentação da

nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em

conta corrente em nome da contratada.

7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a

partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo

não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantes:

7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a documentação

tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

IMô / fA
'

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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8.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às

8.1.1. Multas, estipuladas nâ forma a seguir:

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na
entrega de medicamento ou execução de serviços, até o limite de 9,99%, correspondente a
até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente,
excuída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no
documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou
contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese do
infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as
obrigações assumidas, de acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55,

inciso III, alíneas "a" a T, do Decreto Municipal n° 1886/2017;
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d) multa de 3% (três porcento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando
houver descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas de
acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55, inciso IV, alíneas "a" a "o",
do Decreto Municipal n° 1886/2017;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na
hipótese de o infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade,
especificações e condições contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oc M.
que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina;

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o
infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de
registro de preços;

g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão do contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta implicar
em gastos à Administração Pública superiores aos contratados ou registrados.

8.1.2. O contratado que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar
e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais
de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento
e das demais cominações legais.

8.2. O CONTFWTADO recolherá a multa por meio de:
8.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial.
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8.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADy^pu cobra

judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos servi^dé.
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8.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na

forma da lei.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou

supressões limitados ao estabelecido no §1° do art. 65 da lei Federal n° 8.666/1993,

tomando-se por base o valor contratual.

9.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a teruu;

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser

erguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante

proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.4. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que indicam ou venham a indicar

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência

social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente

pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e

legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,

hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.6. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se

pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido

pela Administração.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro

instrumento hábil.

10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes uo objeto contratual, consoante estabelece a lei n° 8.666/1993 e

suas alterações posteriores.

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade componente,

podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará

de imediato.

10.4 Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto

contratual.

10.5 Efetuar pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste termo.

10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. í
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11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1 A execução contratual será acompanhada
Carvalho da Silva, Coordenadora da Vigilância do Sistema de Saúde da Secretaria tíu

l|FIS
e fiscalizada pelo(a) Regip^fCé
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Saúde do Município de Sobral, designado (a) para este fim pela contratante, de acordo
com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA

Í2.1. O prazo de vigência contratual será de 180 (Cento e oitenta) dias, contados a partir
de sua assinatura.

13. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1. O prazo de execução contratual será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município.

Sobral-CE, 22 de Novembro de 2019.
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Regina Célia Carvalho da Silva
Coordenadora da Vigilância do Sistema de Saúde

De acordo:

Gerardjo Crçistino Filho
Secretário Munícipal/tíe SaúV*v e


